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Questão 1 (6,0 pontos) Carlos foi denunciado por roubo (Lei  art. 157, caput), ocorrido em São Paulo, arrolando com testemunha os 3 policiais responsáveis pela prisão em flagrante. O juiz recebeu a denúncia e determinou a citação do acusado. Procurado para citação no endereço constante dos autos, os vizinhos informaram que fazia muito tempo que Carlos não era visto na pensão em que residia. A dona da pensão informou que ouviu dizer que Carlos tinha sido preso. Certificado que Carlos não foram encontrado, o juiz determinou sua citação por edital. O edital foi publicado no dia  27.01.2020 e afixado no local de costume no Fórum, no dia 28.01.2020. Seu procurador não apresentou resposta no prazo legal. O juiz determinou a intimação pessoal do advogado com procuração nos autos. O causídico informou que seu cliente fora preso, que perdera o contato com o mesmo, que a procuração era só para requerer a liberdade provisória o que já fora feito e indeferido. O juiz, então, nomeou defensor dativo ao acusado, que apresentou resposta no dia 14.02.2020, arrolando duas testemunhas. O juiz designou audiência para o dia 23.03.2020. Determinou a intimação de Carlos, com sua requisição ao diretor do Centro de Detenção Provisória de Taubaté. Na audiência, colheu as declarações da vítima; ouviu 2 testemunhas de acusação, e a testemunha de defesa; ouviu o perito, que prestou esclarecimentos orais sobre o laudo da arma utilizada no roubo, que haviam sido requeridos no dia 16.03.2020. O representante do Ministério Público protestou, requerendo que, na própria audiência do dia 23.03, já fosse ouvido o acusado, posto que a expedição de carta precatória não interrompe a instrução. O juiz indeferiu o pedido. Considerando que havia comunicação de que a audiência já estava designada para o dia 26.03.2020, no juízo deprecado, o juiz encerou a audiência e designou nova audiência, para interrogatório de Carlos, para o dia 31.03.2020. A precatória foi cumprida e juntada aos autos. No dia aprazado, houve o interrogatório do acusado e, na sequência, o juiz determinou a realização de debates orais, dando a palavra por 20 minutos ao Ministério Público, ao defensor do acusado. Ambos protestaram, requerendo que os debates fossem substituídos por memoriais. O Juiz indeferiu, sob o fundamento que o feito não era complexo. Realizados os debates, o juiz proferiu sentença oralmente. Indaga-se.

(a) Foi correta a citação por edital de Carlos?
(b) Foi correta a produção da prova durante a audiência? 

(c) Agiu corretamente o juiz ao não interrogar Carlos, na audiência do dia 23.03.2020?

(d) Foi correto o indeferimento da substituição dos debates orais por memoriais escritos. 
Justificar as respostas e dar o fundamento legal. 

Questões 2. (4,0 pontos) Na audiência preliminar do procedimento sumaríssimo, percebendo tratar-se de pelo crime de lesão corporal dolosa leve, o primeiro ato do juiz foi indagar a vítima se ela desejava representar contra o autor do fato, pois ainda estava dentro do prazo decadencial. A vítima formalmente representou. Após a representação, o promotor de justiça formulou proposta de transação penal, consistente em prestação de serviços a comunidade, por 6 meses. A proposta não foi aceita pelo autor do fato nem por seu advogado. Dada a palavra novamente ao promotor de justiça, então, ao invés de oferecer denúncia, pediu o arquivamento do termo circunstanciado, por entender que não havia prova da materialidade do fato. Diante disso, indaga-se: (a) Agiu corretamente o juiz, na condução da audiência preliminar. (b) Agiu corretamente o promotor de justiça, ao propor a transação penal? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Boa Prova!

